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A crise econômica: algumas _sugetões .  A 

J. C. de Macedo Soares Guiffiarães 

D IZ o ditado que presunção e água 
benta cada qual toma o que quer. 
É o nosso caso ao apresentar algu- 

mas sugestões para a solução do proble-
ma econômico. Embora não diplomado 
em economia, cursamos várias cadeiras 
desta matéria quando estudávamos en-
genharia na Universidade de Michigan. 
Posteriormente, o assunto sempre nos 
fascinou e o seu bom entendimento mui-
to ajudou nossa atividade profissional. 

Sem mais preâmbulos, vamos direto 
ao assunto. Temos de abordá-lo em duas 
frentes: a externa e a interna. Comece-
mos pela primeira e mais dificil, pois não 
temos o comando de todos os fatores, 
como, por exemplo, taxas de juros e 
protecionismo comercial. Tomamos a 
liberdade de, a título de cooperação, 
sugerir o seguinte programa ao Governo 
no tocante a nossas relações econômicas 
com o exterior: 

.1 — Severo controle das importa-
ções. O corte deve ser seletivo para 
evitar estrangulamento de setores. Co-
mo medida preliminar, sugerimos can-
celar imediatamente a importação de 
qualquer produto,agrícola, inclusive tri-
go. Comamos pão de milho. Tomemos 
vinhos e bebidas nacionais. 

2 — Severa vigilância sobre o item 
serviços, além dos juros, especificamen-
te transportes marítimos (afretamen-
tos), onde considerável economia em 
dólares poderá ser feita. 

3 — Desenvolver com o máximo de 
recursos a pesquisa para utilização do 
álcool como combustível, inclusive para 
motores pesados. Temos de eliminar 
nossa dependência do exterior em maté-
ria de combustível até onde for possível. 

4 — Negociar com os bancos inter-
nacionais para obter urna consolidação 
das dívidas com algum prazo de carên-
cia para amortização e com juros fixos  

(Nota: esta medida já está em anda-
mento). 	• 

5 — Os empréstimos em moeda for-
te só seriam tomados, daqui por diante, 
pelo Governo e assim mesmo para exe-
cução de projetos de alta prioridade. 
Vedada, por conseguinte, a tomada de 
empréstimos externos por empresas es-
tatais e particulares até segunda ordem. 
(vide item a respeito da Resolução 63.) 

6 — Isentar de qualquer imposto, 
inclusive de Renda por cinco anos, as 
remessas de lucros das firmas que trou-
xeram capital para o Brasil, a partir 
deste ano, na proporção capital atual vs. 
novo capital. Isto incentivaria os inves-
timentos diretos. 

Passemos, agora, à frente interna. 
Cumpre a todo custo impedir a recessão, 
que causaria desemprego, e também re-
duzir a inflação. Vamos sugerir algumas 
medidas: 

1 — Preparar um orçamento único 
para o país. Acabar com os orçamentos 
paralelos, o fiscal, o monetário e o das 
estatais. Acabar com os Fundos inde-
pendentes manobrados por Ministérios 
ou Autarquias. Ex.: Fundo de Marinha 
Mercante, Fundo Portuário, etc. Tudo 
deveria ficar dentro do orçamento. 

. 2 — Eliminar o déficit governamen-
tal fazendo economias e sem aumentar 
impostos. Fechar uma quantidade de 
órgãos e comissões com atribuições su-
perpostas. A máquina governamental é 
excessivamente cara. 

• 3 — Dar severo combate à estatiza-
ção. As empresas estatais que dão défi-
cit, se não puderem ser vendidas, deve-
rão ser fechadas. A desculpa de que 
algumas empresas deficitárias devem 
existir por motivos de segurança nacio-
nal já agora não tem razão de ser. A 
segurança nacional deixou de existir 
com o enorme rombo da dívida externa. 
Estamos sendo comandados do exterior. 
Não existe nenhuma segurança, na 
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acepção correta do termo, quando se 
atrelam os destinos do país aos banquei-
ros internacionais. 

4 — Expandir e apoiar ao máximo a 
indústria de construção civil. E a grande 
válvula de escape nas épocas de reces-
são (vide Franklin Roosevelt em 1932). 

5 — Cancelar a Resolução 63. Medi-
da polêmica. Mas temos as nossas justi-
ficativas. Nenhum empréstimo externo 
dere ser tomado a partir de agora se não 
gerar ou economizar divisas no ciclo 
produtivo. Atualmente, o Governo, a 
pretexto de criar reservas, não tem ne-
nhum controle sobre a aplicação dos 
recursos em cruzeiros obtidos pela Reso-
lução 63. Endividar-se em dólares para 
gastar em cruzeiros sem gerar dólares 
não dá... Enquanto existir a Resolução 
63, os juros internos não baixarão. Além  

do mais, qualquer empresário de juízo, 
na atual conjuntura, jamais se endivida-
rá em dólares. 

6 — Modificar a sistemática fiscal 
no sentido de orientar a poupança para 
o capital de risco e não para a agiota-
gem. Isentar as pessoas fiscais do Im-
posto de Renda sobre dividendos das 
ações das empresas de capital aberto. 

7 — Dar liberdade completa à ex-
pansão do crédito para o sistema bancá-
rio. Embora de efeito inflacionário (tem-
porário), com a eliminação da Resolução 
63 irá diminuir o juro interno e servirá 
como antídoto das medidas causadas 
pelas providências (necessárias) adota-
das na frente externa. 

8 — Eliminar todo e qualquer incen-
tivo, exceto para exportação. Estudar 
um meio de compensar as regiões Norte-
Nordeste através de tabelas diferencia-
das de Imposto de Renda.' 

9 — Abolir todo e qualquer subsí-
dio. Compensar a retirada do subsídio 
agrícola com financiamentos de prazos 
longos e carência de três safras pelo 
menos. 

10 — Desindexar a economia — 
ORTN não é moeda. Tomar como base o 
INPC para quaisquer reajustes, mas 
sempre sem obrigação de segui-lo. 

11 — Criar o Ministério da Econo-
mia para ter um comando único na 
emergência. A este Ministério, subdivi-
dido em Secretarias de Planejamento, 
do Tesouro, da Indústria e do Comércio 
e de Abastecimento (em nível subminis-
terial), ficarão subordinados todos os 
estabelecimentos de crédito oficiais, co-
mo Banco Central, BNDES, BNH, Ban-
co do Brasil, Caixa Econômica, etc. 

12 — O Banco Central deve ser ape-
nas o órgão regulador da moeda e do 
crédito, deixando o fomento para outras 
entidades. Utilizar o Open-Market na 
sua função correta de regular a expan- 

são dos meios de pagamento, não como 
captador de recursos para cobrir déficits 
orçamentários. 

Evidentemente que várias outras 
medidas complementares seriam neces-
sárias. Muitas não podem ser executa-
das de imediato. Reconhecemos que al-
gumas são polêmicas. O que desejamos 
é fixar algumas idéias e suscitar o deba-
te. Havemos de ter um mínimo de plane-
jamento' e seguir diretrizes segurai Se-
não, nada feito. 

Com toda certeza, estas nossas opi-
niões sobre a economia do país irão 
provocar ataques nervosos em 'alguns 
dos nossos economistas "tupiniquins" e 
talvez apoio de outros. Isto é riótinal. 
Peterson, nosso professor de economia 
na Universidade de Michigan, diíià, jo-
cosamente: "Em economia, metade da 
biblioteca é a favor e a outra metade é 
contra." 

As sugestões apresentadas têm co-
mo fundamentos, na frente externa, ob-
ter um superávit substancial no balanço 
de pagamentos; na frente interna, visa à 
austeridade governamental, ao fortale-
cimento real da iniciatiVa privada via 
mercado de capitais e a um comando 
firme na direção da economia. 

Desejamos ressaltar, finalmente, 
que este programa não é para ser co-
mandado por um ou vários Ministro& É 
programa para ser comandado direta-
mente pelo Presidente da República. No 
regime presidencialista há matérias, há 
comandos, que não podem ser delega-
dos a ninguém. Ao Presidente da Repú-
blica, como símbolo da União Nacional, 
compete levantar as forças vivas da na-
ção para 'a grande empreitada que' te-
mos pela frente. Com  a palavra o 
dente João Baptista de Figueiredo. 
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